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Art.1.2 - Fica criado o auxílio invalidez para os funcio-
nários páblicos do Município de 532(o Paulo que será concedido nos
termos desta lei.

Art.22 - A todo funcionário ativo ou inativo que tiver
sob sua guarda ou sustento dependente que apresente invalidez to-
tal e permanente será concedido auxílio-invalidez.

12 - O auxílio-invalidez no será devido ao funcioná-
rio licenciado ou afastado sem direito à percepç'ão de vencimentos.

§ 22 - O disposto no parágrafo anterior no se aplica
aos casos disciplinares e penais, nem aos de licença por motivo de
doença em pessoa da família.

Art.32 - Para a concess2ío do benefício deverá ser com-
provada a invalidez total e permanente do dependente através de
perícia técnica.

§ 151 - A superveniência de ato ou fato que importe na
cessação da invalidez total e permanente do dependente acarretará
a supresso do benefício.

29 - À concess2io do benefício poderá ser restabelecida
quando cessarem os motivos que determinaram a sua supresso ou
quando ocorrer causa que justifique seu restabelecimento.

Art.42 - O auxílio-invalidez será devido sem qualquer
limite de idade, atendido o requisito do artigo anterior.
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Art.5S1 - O auxílio-invalidez terá valor equivalente ao
dobro daquele pago a título de salário-família.

Art.651 - A concessão do benefício ora criado será regu-
lamentado pelo executivo no prazo de 30 ( trinta ) dias a contar
da data de publicação desta lei.

Art.7S1 - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias, suplementadas se
necessário.

Art.851 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiç ges em contrário.
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Muitas pessoas s'ão totalmente incapazes de assegurar por
si mesma as necessidades de uma vida individual ou social normal,
em decorrência de uma deficiência congênita ou 1 .1o, em suas capa-
cidades físicas ou mentais.

Tais limitaç ges incapacitadoras podem apresentar-se des-
de 6 nascimento ou posteriormente, devido a traumatismos, doenças
que deixam sequelas e, inclusive, subnutriç"ão.

Para a integraç'âo social das pessoas deficientes s'ão ne-
cessárias, dentre outras, educaç"ão especial, eliminaç'ão de obstá-
culos físicos, reabilitaço e habilitaç'ão.

A reabilitaço é processo pelo qual uma pessoa deficien-
te desenvolve suas potencialidades e diminui suas limitaç ges, per-
mitindo que ela se torne independente na higiene, nos cuidados
pessoais, comunicando-se e movimentando-se livremente.

Em geral, aquele que tem sob sua responsabilidade uma
pessoa com invalidez total e permanente tem que pagar um preço al-
tíssimo pela reabilita4io do deficiente, que necessita de cuidados
personalizados e, às vezes, de dedicaço integral, com o auxílio
de equipe multiprofissional.

As vagas nas escolas pUblicas para excepcionais s'ão in-
suficientes, 'Vão sendo possível aumentar o námero de alunos sem
comprometer o atendimento individualizado por parte de formadores
competentes.

Os centros de reabilitaç'ão oficiais, tanto federal (
Centros de Reabilitação Profissional - CRP's ) como estadual (
visao de Reabilitaçao Profissional de Vergueiro, do Hospital das
Clínicas da FMUSP ), s2ío insuficientes para o atendimento dessas
pessoas.

Além dos altos custos com a educaç2io e reabilitaç'ão dos
deficientes, seus responsáveis tem que arcar com as despesas de
materiais especiais, como cadeiras de roda, pernas mecânicas, en-
tre outros. Muitos desses materiais no s'ão produzidos no país e
os que o s'ão custam muito caro.
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Diante desta realidade, s'ão grandes as dificuldades en-
frentadas pelos funcionários municipais que possuem dependentes
com invalidez total e permanente, para proporcionar a este apren-
dizado e cuidados médicos especiais, bem como para fornecer os ma-
teriais necessários ao seu desenvolvimento e sociabilizaç2io.

O auxílio-invalidez irá propiciar ao funcionário póblico
municipal a ajuda mínima necessária para que este possa atender às
condiç"jes especiais do dependente com invalidez total e permanen-
te..
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À Com. de Const. e Justiço

3
AREJA.) DE C . r;VALH

P,ss. Tecn. Leg. CL:,3 - A. T. í I.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

05
Papel para informação, rubricado como folha n5 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
Em 04/06/93

401
de 19 	 04	 06 	

(a)
ISABEL 

do processo n2 •	
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

Recebido na Comissão de
Constituiçã,o e Justiça
Em alé ”, i 	à.	 hs

„

Ao Ncla:e Veres&.r

•

para relatar.

• ,S1.1

sob folha 	 n2 QG	

En, 	 a2i, G A, 93 
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do rec.

_do ia 19.	 Volha

PARECER
0670/93

DA COMISSO DE COHSTITUI00 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 401/93.

Projeto de lei, de iniciativa ' do nobre Ve-
reador Cosme Lopes, visa criar o auxílio-invalidez para os
funcionários póblicos municipais.

Wa'o obstante os elevados prop6sitos de.' seu
autor, a propositura nâ'o deve converter-se em lei, pois
fere dispositivos legais.

Com efeito, o projeto, ao criar um benefí-
cio prrvidenciário para o funcionalismo, invade a inicia-
tiva legislativa privativa do Sr. Prefeito para os proje-
tos de lei que disponham sobre servidores páblicos munici-
pais e seu regime jurídico, ferindo o art. 3 • , fi 29. , III,
da Lei Orgânica do Município

Pela Ilegalidade.

• Sala da Comisso de Constituiço e justiça,
Oà.11 G 193
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Em

----	 j,r TYZ A RETAS DE CARVALHO
Anzcssor Técnico Leg. Chefe.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Sio Paulo,....14 de	 JUNHO	 de W 93

MEMORANDO 119 096/93 - ATM

A nobre Ver. Cosme Lopes:

Ode sua autoria, ser ã tido como
43—,

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
1

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do,
.	 Regimento Interno.

Atenciosamente

n 	 Cs . -A- Te Pl. t• 	 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo • C°1— t(0 
Pop.! para Informaçllo. imbricado turbei tolha
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AoDT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

auancia de recurso do autor.

/t0	

LUIZ AREIAS1SE CA-VALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe — A.T.M.
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